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CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI

1MERYS RIO CAPIM CAULIM S/A

FAZENDA NACIONAL,

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/10/2001 a 31/12/2001

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS CLASSIFICADOS NA TIPI COMO

O art.. 1" da Lei n" 9.363/96 prevê crédito presumido de IPI como
ressarcimento de PIS e Cotins em favor de empresa produtora e exportadora
de mercadorias nacionais, Referindo-se a lei a "mercadorias" foi dado o
beneficio fiscal ao gênero, não cabendo ao intérprete restringi-lo apenas aos
"produtos industrializados" que são uma espécie do gênero "mercadorias".

Recurso Especial do Contribuinte Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
piovimento ao recurso especial para reconhecer o diieito ao crédito presumido do IPI nas
aquisições de matérias-prima, produtos intermediários e material de embalagem utilizados na



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffinann, Gilson
Macedo R.osenburg Filho, Rodrigo Cadoz° Miranda, José Adão Vitorino de Morais, Maria
Teresa Martinez López, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto..

Relatório

A contribuinte em epígrafe interpôs o presente Recurso Especial de
Divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF contra decisão unânime da extinta
Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes que negou provimento a seu Recurso
Voluntário,

A decisão recorrida negou provimento ao recurso da contribuinte por
entender que somente fazem jus ao beneficio do crédito presumido os estabelecimentos
contribuintes de IPI.

Em seu arrazoado do apelo especial, a contribuinte alega haver divergência
de interpretação quanto à exigência de que a empresa exportadora seja contribuinte de IPI para
que possa fazer jus ao crédito presumido instituído pela Lei n" 9 363196. Cita como paradigma
e junta cópia do Aresto CSRF/02-02 190.

O recurso inter posto foi admitido pelo Despacho n" 201-319/07, exarado pela
Presidente da extinta Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (fls. 216/218
dos autos)

A douta Procuradoria da Fazenda Nacional tomou ciência do recurso
interposto e não apresentou contranazões..

Subiram, por conseguinte, os autos a esta Casa para julgamento

É o Relatório

Voto

Conselheiro Leonardo Siade Manear), Relator

O recurso é tempestivo e, nos termos cio art. 67 do Regimento Interno do
CAR.F, aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009, preenche os demais
requisitos de admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento e passo à sua análise

Conforme relato supra, trata-se de pedido de ressarcimento de PIS e Cotins,
relativo a crédito presumido de IPI oriundo da exportação de mercadorias nacionais,
fundamentado o pleito no art 1° da Lei n° 9..363/96

O crédito requerido foi indeferido, sob o argumento de a solicitante não ser
contribuinte de IPI, visto exportar produtos não tributados (NT)

2



PI ()cesso n" 13204 000072/2002-82	 CSRF- 1.3
nIn-LAn rd11	 Fl 995AcônIfin n " 9303-00..501

A decisão recorrida, analisando o mérito do litígio, nega provimento ao
recurso voluntário da contribuinte, manifestando que somente fazem jus ao beneficio do
crédito presumido os estabelecimentos contribuintes de IPI.

No entanto, respeitados os entendimentos contrários, entendo que a Lei n"
9363196 impõe somente duas condições para o gozo do beneficio fiscal, a produção e a
exportação da mercadoria Não há no citado diploma legal menção alguma acerca da
necessidade de incidência de IP1 sobre tais mercadorias

A matéria tratada nos presentes autos já foi objeto de discussão na extinta 4"
Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes em outra oportunidade. Por concordai com as
palavras do ilustre ex-Conselheiro JORGE FREIRE, no julgamento do Recurso n" 133 931,

com a devida vênia, faço minhas suas palavras:

A EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS CLASSIFICADOS COMO NT NA
TABELA DE INCIDÉNCIA DO

Outra inStligênCia da recorrente é que ela entende que a valor da receita de
exportação das mei cadorlas a yet adotada no cálculo independe. de as mercado, ias
exportadas serem ou não consider orlas podidas incluso ializados pela legislação do

Como é do conhecimento desta Câmara, esse é meti posicionamento, pois
sempre entendi que as mercadorias expot todas classificadas na TIPI como NT,
desde que pi oduzidas pelo estabelecimento da beneficiát ia do beneficio fiscal em
debate, devem ter seu valor cot respondente incluso no beneplácito controvertido
Igualmente bem conhecida meu sentir de que as- leis instituidoras de beneficias
fiscais devem ser lidas de "'brim restritiva, com acima expus Contudo, tal exegese
não pode ir a ponto der eSil ingir o que a lei não restringe

A leitura feita pela decisão vet gastada é no sentido de que se os pi adulos
exportados não são considerados indusu ializ.ados, e dúvida não há que os produtos
NT estão fora do campo de incidência do 'PI, sabia eles não haveria incidência da
Lei 9 363. Entretanto, para chegarmos a tal conclusão só se formos em busca de
noimas infi alegais, pois a lei instituidora do crédito presumido não faz tal
esn ição E não precisamos nos alongar para afirmarmos, pois cediço o é, que onde

a lei não restringe não cabe à Administração fazê-lo, sob pena de cometimento de
ilegalidade

O que diz a lei é que as "» Mitos e.vor fados devem ser pi aduridos e

Art 1" A empresa produtora e exportadora de met cadorias 
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, com o ressarcimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares ;1"s
7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 3 de dezembro de
1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre
as respectivas aquisições, no meicado interno, de
matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem, para utilização no processo produtivo

Art 3" Paia os efeitos desta Lei, a apuração do montante
da receita operacional bruta, da receita de exportação e do



valor das matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem será efetuada nos termos das
normas que regem a incidência das comi ibuicões referidas 
no art. I", tendo em vista o valor constante da respectiva
nota fiscal de venda emitida pelo forneeedoi ao produtor
exportador

Parku aro único Utilizar-se-á, subsidiariamente, a
legislação do Imposto de Renda e do Imposto sobre
Produtos Industrializados para o estabelecimento,
respectivamente, dos conceitos de receita operacional
bruta	 e	 de produção,	 matéria-prima,	 produtos
intermediários e material de embalagem. (gr ilei)

Analisando os ter mos da lei, não identifico qualquer referência a que os
produtos exportados lenheira que sei produtos indusu ializados nos termos da
legislação do 1P1 Até porque, não devemos nos olvidai , a legislação do ,foi
usada, apenas, como forma de instrumentalização do i essa) cimento rio beneficio
CO,LOVVeJtido na esteir a do que já havia sido feito como o crédito-prêmio (artigo 1"
elo DL 491/69). pois o que se ressarce não é IPI e sim PIS e COFINS que tenham
INCIDIDO ao longo da cadeia produtiva de pi odutos que tenham sido produzidos e
exportados pela empresa PRODUTORA E EXPORTADORA

O equisito estabelecido pelo legislador ordinário Mi que a empresa
beneficiária elo crédito presumido (e nova redação do artigo 1" na redação
ar igindria da norma não deixa dúvida que o beneficio não foi para o
estabelecimento industrial, como, apt essadamente, quis-se finei crer) produzisse e
exportasse mercadorias, não fazenda qualquer menção a que a mercadoria
expor lachr fo.sse produto industi ializado, como entende a r decisão

Demais disso, repilo a assertiva de que a legislação do IPI deveria ser usada
na identificação do alcance dos produtos expor lados, pois a tal ponta não foi o
legislador O que este asseverou no pai ágr afo único do artigo 3" da Lei 9 363, sim
transcrito, foi que a legislação do seria usada SUBSIDIARIAMENTE e, tão-
somente, para o estabelecimento do conceito de nialé.ria-prima, produtos
line/ inediários e material de embalagem Portanto, como também já tive
oportunidade de me manifestar em °MI os julgados, só há que se buscar na
legislação do IPI, e mesmo assim se a própria no; ma instituidora do incentivo CM

debate lar omissa (pois é isso que deter mina a expr essão SUBSIDIARIAMENTE),
em r dação ao alcance dos conceitos de matéria-prima, produto intermediário e
matei ial de embalagem, como vimos fazendo para identificar  quais insinuas podem
ter seus valores. de aquisição computados no cálculo do cr édito pi esumido

Pai tanto, em Mce de tais considerações, entendo que o que deve restar
provado, e nestes autos a questão é inconteste, é que a empre.sa beneficiária do
incentivo da Lei 9 363/96 produziu a rirem cadmia e a exportou, independentemente
de ser esta NT, e, por conseguinte, fora do âmbito rie incidência do IPI, pois a lei
não fez tal i esti ição

E o ter mo produção, como bem apreendido na ai ticulação recurso!, é no
sentido de que a mercadoria a ser exportada tenha tido .s na nana eza modificada
pela empresa exportadora, mesmo que par a a legislação do a empresa
produtora não seja comi ibuinte do IN, pois a lei é mais genél ica quando utilizei o
termo "Mel cadorias", não fazendo menção a produto industrializado O que não
.sei ia o caso se a empresa comprasse a mercador ia e a revendesse no estado em que

conqn OU



PI acesso n" 1:3204 00007212002-82
Acórdão n " 9303-00-501

CSRF-T 3
Fl 220

E, nesse sentido, venho esporando meu entendimento, confoi me se denota da
ementa a seguir transciita, no Acórdão 201-75229, julgado em 21/08/2001, sendo
relato,- o Dr Serafim Fernandes, cujo voto acompanhei

IPI - CRÉDITO PRESUMIDO DE IN NA
EXPORTAÇÃO - PRODUTOS EXPORTADOS
CLASSIFICADOS NA TIPI COMO NÃO
TRIBUTADOS - O art.. I" da Lei n" 9 363/96 prevê
crédito presumido de IPI como ressarcimento de PIS e
COFINS em favor de empresa produtora e exportadora de
mercadorias nacionais. Referindo-se a lei a "mercadorias"
foi dado o beneficio fiscal ao gênero, não cabendo ao
intérprete rcstr ingi-10 apenas aos "pi odutos
industrializados" que são uma espécie do gênero
"mercadorias" Recurso provido.

Fmte nestas considerações, entendo que deva sei dado piovimento ao
CCIll",50

Compulsando-se os autos, verifica-se que a contribuinte realiza processo de
beneficiamento em seu produto a ser exportado, submetendo o mineral extraído (caulim) a
processo de retirada de areia e impurezas, descontaminação e alvejamento Dessa forma, resta
claro que o produto não é exportado no mesmo estado em que foi adquirido, sofrendo alguma
modificação, visto que foi submetido a processo de beneficiamento, o que, portanto, torna a
recorrente beneficiária do aludido crédito presumido de PI, visto preencher os requisitos
previstos na Lei n" 9 363/96 (produtora e exportadora).

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos
consta, voto no sentido de	 *m-ente-ao-áfe Recurso Especial_
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